
A   AGÊNCIA NACIONAL   DE  TRANSPORTES 
 TERRESTRES - ANTT, pessoa jurídica de direito público,
representada pelos  membros da Advocacia-Geral da
União infra-assinados, com os poderes conferidos pelo
inciso I do art.17 da Lei Complementar 73 de 10 de
fevereiro de 1993, vem, respeitosamente, com
fundamento no com fundamento no art. 250, inciso IV,
do RI/TCU, apresentar

RAZÕES DE JUSTIFICATIVA

em face do despacho correspondente à peça. 5, que
determinou a oitiva da Agência, por meio da notificação
no ofício identificado.

A representação institucional se faz nesta oportunidade
com poderes conferidos pelo art. 37, XVII da Lei nº
13.327, de 29 de julho de 2016 em observância aos
critérios fixados na Portaria AGU nº 911, de 10 de
dezembro de 2018, referente aos procedimentos a
serem adotados para representação extrajudicial das
autarquias e fundações públicas federais e de seus
dirigentes e servidores.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO,
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A ANTT foi notificada do Despacho que determinou sua
oitiva, por meio do Ofício 61011/2020--TCU/Seproc, de
06/11/2020, sexta-feira.

O Regimento Interno do Tribunal de Contas da União
dispõe no art. 183 do RITCU que os prazos referidos
neste Regimento contam-se dia a dia, a partir da data
da notificação, devendo ser contatos excluindo o dia do
começo e incluindo o dia do vencimento (art. 224, CPC).

O prazo para encaminhamento dos esclarecimentos
solicitados à ANTT vence em 23/11/2020. É tempestiva a
presente peça.

Art. 183. Os prazos referidos neste
Regimento contam-se dia a dia, a
partir da data:
I – do recebimento pela parte:
a) da citação ou da comunicação de
audiência;
b) da comunicação de rejeição das
alegações da defesa;
c) da comunicação de diligência;
d) da notificação;
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1. DA TEMPESTIVIDADE DA JUSTIFICATIVA

O Despacho de novembro deste ano, que instruiu o
Ofício nº 61011/2020-TCU/Seproc, sugeriu a oitiva da
ANTT para se manifestar sobre os fatos descritos a
seguir:

2. DO DESPACHO DE AUDIÊNCIA

Trata-se de Representação do Ministério Público Federal 

3. HISTÓRICO
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acerca de possíveis violações de direitos de povos
indígenas no projeto da Estrada de Ferro EF-170.

A proposta de concessão da EF-170 encontra-se sob
apreciação do TCU (TC 025.756/2020-6). 

A EF-170, também chamada de Ferrogrão, é o projeto
que visa consolidar o novo corredor ferroviário de
exportação do Brasil pelo Arco Norte, de modo a
conectar a região produtora de grãos do Centro-Oeste ao
Estado do Pará. Está projetado para implantação entre o
município de Lucas do Rio Verde/MT e Itaituba/PA, no
Distrito de Miritituba/PA, com extensão aproximada de
1.188,985 km. 

O trecho que está em processo de concessão é o trecho
entre Sinop/MT e Miritituba/PA, com aproximadamente
932 km. O prazo da concessão é de 69 anos, com
previsão de início da operação para 2030, e o
investimento esperado é de R$ 8,4 bi na implantação e
R$13,1 bi de investimentos recorrentes.

A Resolução nº 02 do Conselho do Programa de Parcerias
e Investimentos – CPPI, de 13/09/2016, opinou pela
qualificação da Ferrogrão como um dos
empreendimentos públicos federais de transportes para
a execução, por meio de contratos de parcerias com o
setor privado, no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República. A
qualificação da ferrovia no Programa de Parcerias de
Investimentos - PPI, referendada pelo Decreto nº 8.916,
de 25/11/2016, conferiu ao projeto tratamento
prioritário, nos termos da Lei nº 13.334/2016.
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Art. 4º O PPI será regulamentado
por meio de decretos que, nos
termos e limites das leis setoriais e
da legislação geral aplicável,
definirão:
[...]
II - os empreendimentos públicos
federais de infraestrutura
qualificados para a implantação por
parceria.
[...]
Art. 5º Os projetos qualificados no
PPI serão tratados como
empreendimentos de interesse
estratégico e terão prioridade
nacional perante todos os agentes
públicos nas esferas administrativa
e controladora da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.
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A ferrovia é paralela à BR-163 e contará com parte da
carga hoje transportada pela rodovia, cujo preço de frete
é maior que o dobro do valor de frete previsto para
cobrança pela Ferrogrão.  

A ferrovia terá alta capacidade de transporte e
competitividade no escoamento da produção pelo Arco
Norte, papel esse que, hoje, é desempenhado pela
rodovia BR-163. O corredor logístico a ser formado pela
EF-170 e a rodovia BR-163 consolidará uma nova rota
para a exportação da soja e do milho no Brasil. 

O empreendimento aliviará as condições de tráfego
nessa rodovia.  Ao aliviar o tráfego de caminhões na BR-
163, acredita-se que os custos com a conservação e a
manutenção da rodovia irá reduzir. Além disso, o
transporte ferroviário de carga apresenta alto potencial
de redução nas emissões de carbono pela queima de
combustível fóssil. Isso possibilita que o
empreendimento atenda premissas orientadas pelo
Climate Bonds Initiative (CBI) para permitir futuras
emissões de títulos verdes via instrumentos de crédito.

O projeto faz frente à expansão da fronteira agrícola
brasileira e à demanda por uma infraestrutura integrada
de transportes de carga. É um importante fator de
desenvolvimento da infraestrutura logística das áreas
agricultáveis localizadas no Estado de Mato Grosso,
possibilitando à região uma maior eficiência no
escoamento da produção, a menor custo logístico, além
de promover ganhos significativos de produtividade e
reduzir a necessidade de abertura de novas áreas.

O processo de concessão da EF-170 encontra-se em
curso. 
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Conforme estudos, a ferrovia
deverá movimentar, em 2030, 21
milhões de toneladas,
principalmente de milho, soja,
farelo de soja derivados do Mato
Grosso e também de óleo de soja,
fertilizantes, açúcar, etanol e
derivados do petróleo.
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Há dois processos administrativos na ANTT sobre a
Ferrogrão: o processo 50500.036505/2016-15, com os
estudos finais da EF-170 e o processo
50500.702124/2017-17, que trata da aprovação do
Relatório Final da Audiência Pública referente às sessões
presenciais em Novo Progresso e Itaituba, ocorridas em
momento posterior às demais sessões presenciais.
 
No âmbito da ANTT, foram realizados estudos, consulta
pública e houve a aprovação do Relatório Final pela
Diretoria Colegiada da ANTT, por meio da Deliberação nº
313/2020 e nº 314/2020.

Para ouvir todos os interessados e envolvidos no projeto
da EF-170, a ANTT realizou a Audiência Pública nº 14 de
2017 para que a população, incluindo representantes das
empresas interessadas, autoridades e populações
indígenas pudesse se manifestar. 

As sessões públicas presenciais sobre a Ferrogrão foram
realizadas em Cuiabá/MT, Belém/PA, Brasília/DF,
Itaituba/PA e Novo Progresso/PA, com a presença e a
participação efetiva de diversas lideranças indígenas.
Durante as sessões públicas da Audiência Pública, foram
ouvidas as etnias do Parque Indígena do Xingu,
Munduruku, Kayapó, além de outras. 

Finalizadas as fases no âmbito da ANTT, os processos
administrativos foram encaminhados ao Minfra, que
aprovou o Plano de Outorga, por meio do Despacho nº
39/2020/GM/Minfra. Em 10/07/2020, os processos foram
encaminhados ao Tribunal de Contas da União (TC
025756-2020-6), para seguimento das demais fases,
ilustradas a seguir.

Todos os registros das
contribuições e documentos dos
estudos técnicos podem ser
encontrados em: 
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 https://participantt.antt.gov.br/Sit
e/AudienciaPublica/VisualizarAvis
oAudienciaPublica.aspx?
CodigoAudiencia=176.
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A efetiva implementação da ferrovia depende de várias
fases: estudos, consulta pública, encaminhamento ao
TCU, publicação de edital, efetivação do leilão,
adjudicação e assinatura do contrato com a vencedora.
 
Somente após a assinatura do contrato com a
concessionária vencedora é que serão realizados os
estudos definitivos acerca do traçado da ferrovia. O
traçado apresentado é apenas indicativo e serve de
orientação para todo o processo de concessão e a
concessionária vencedora não está obrigada a seguir
exatamente esse traçado.

A implementação do empreendimento depende também
de prévio licenciamento ambiental, realizado pelo
Ibama, a ser instruído com estudo de impacto ambiental
e relatório de impacto ambiental, nos termos do art. 225,
§ 1º, inciso IV, da CRFB/1988. 

O licenciamento ambiental consiste no procedimento
administrativo adequado para estudar e avaliar os
impactos e danos ambientais e definir as medidas de
mitigação e compensação necessárias ao
empreendimento. Encontra-se em fase inicial de
elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo

Todos os estudos preliminares de
viabilidade ambiental fazem parte
da documentação que está sendo
avaliada neste momento pelo TCU
(TC 025756-2020-6) e estão
disponíveis no link da Audiência
Pública: 
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 (https://www.epl.gov.br/indigenas
-apresentam-consideracoes-sobre-
projeto-da-ferrograo)
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Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Por ser um
projeto qualificado no Programa de Parceria de
Investimentos (PPI), o licenciamento ambiental da
Ferrogrão está sendo acompanhado pela Secretaria
Especial do Programa de Parceria de Investimentos
(SPPI) junto ao Ibama e demais órgãos envolvidos.

Em consonância com o processo de licenciamento
ambiental, já está em curso o Estudo de Impacto
Ambiental (EIA), realizado de acordo com as diretrizes
estabelecidas pelo Ibama e pelos órgãos intervenientes,
como a Funai e o ICMBio. Neste estudo, são identificados
os potenciais impactos relacionados à Ferrogrão,
incluídos os impactos sociais, no modo de vida das
comunidades que poderão ser afetadas, e ambientais, no
bioma amazônico em que se encontra planejado. O
processo relativo à identificação desses impactos nas
comunidades indígenas é avaliado pela Funai e é
denominado como Componente Indígena do Estudo de
Impacto Ambiental (CI-EIA).

Saliente-se que somente após todas essas etapas, a EF-
170 poderá ser efetivamente implantada.
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4. DA CONSULTA AOS POVOS INDÍGENAS NO 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. DO
ESTÁGIO ATUAL DO PROCESSO ADMINSITRATIVO

O processo de licenciamento ambiental da EF-170
(Ferrogrão) encontra-se em curso, em fase de elaboração
dos estudos de impacto ambiental, incluído o
componente indígena.

No bojo do processo de licenciamento ambiental da EF-
170 (Ferrogrão), foi aberto o processo administrativo 
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nº 08620.015520/2015-16, no âmbito da FUNAI, com o
intuito de acompanhar e investigar possíveis impactos às
comunidades indígenas na área de amortecimento do
empreendimento. 

Através da realização do Componente Indígena do EIA
(CI-EIA), será possível definir os possíveis impactos
ambientais do empreendimento às comunidades
indígenas, e das linhas gerais de um possível
Componente Indígena do Plano Básico Ambiental/PBA. 
 
No âmbito do processo administrativo nº
08620.015520/2015-16, está sendo garantida a
participação dos povos indígenas antes da decisão
sobre a instalação do empreendimento. 

Importante destacar que além de ter a ANTT ouvido as
etnias durante as sessões públicas da Audiência Pública
nº 14 de 2017, outras medidas estão sendo adotadas no
bojo do processo de licenciamento para consulta dos
povos indígenas afetados pelo empreendimento.

A Convenção OIT nº 169, promulgada pelo Decreto nº
5.051/2004, prevê a necessidade de consultar os povos
interessados, mediante procedimentos apropriados e
meios adequados de livre participação, nos casos de
medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de
afetá-los diretamente.

Não há em nosso ordenamento determinação
específica quanto ao procedimento a ser adotado
nesses casos. Observando o regramento relacionado ao
componente indígena no licenciamento, detalhadas na
Instrução Normativa Funai nº 2/2015 (IN/Funai nº 2/2015)  
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Convenção OIT nº 169
Artigo 6º 
1. Ao aplicar as disposições da
presente Convenção, os governos
deverão:
a) consultar os povos interessados,
mediante procedimentos
apropriados e, particularmente,
através de suas instituições
representativas, cada vez que
sejam previstas medidas
legislativas ou administrativas
suscetíveis de afetá-los
diretamente;
b) estabelecer os meios através dos
quais os povos interessados
possam participar livremente, pelo
menos na mesma medida que
outros setores da população e em
todos os níveis, na adoção de
decisões em instituições efetivas
ou organismos administrativos e de
outra natureza responsáveis pelas
políticas e programas que lhes
sejam concernentes;
c) estabelecer os meios para o
pleno desenvolvimento das
instituições e iniciativas dos povos
e, nos casos apropriados, fornecer
os recursos necessários para esse 
 fim.
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o processo de consulta aos povos indígenas está inserido
em suas fases.

De acordo com a IN/Funai nº 2/2015, a oitiva das
comunidades indígenas, inclusive nas consultas regidas
pela Convenção OIT nº 169, são inseridas de forma
diluída em todo o processo de licenciamento
ambiental. Durante o processo, fica assegurada a
consulta às comunidades indígenas previamente às
emissões de manifestações técnicas pela Funai e de
licença pelo órgão licenciador.
 
Quanto à definição do processo de consulta, é no diálogo
com os povos interessados, à luz das disposições da
IN/Funai nº 2/2015, que a Convenção OIT nº 169 ganha
eficácia.  A consulta é um processo de diálogo, de
conversas justas e de boa-fé que garante a participação
dos povos diretamente afetados, respeitando suas
particularidades culturais, seu jeito e seus planos de vida
e de futuro. Não se trata de um evento isolado, mas sim
de conhecer as razões de todos os envolvidos, de modo a
possibilitar que o Governo Federal tome decisões que
considerem e respeitem a diversidade cultural.
 
O diálogo inicia-se na fase de elaboração do plano de
trabalho para os estudos  de  identificação dos 
 impactos,  em que há a participação dos povos
indígenas na definição de como irão ocorrer as coletas
de informações em seu território.

A Funai procedeu a análise do Plano de Trabalho para
elaboração do EIA – CI da Ferrovia EF-170  (Informação
Técnica   nº   11/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-FUNAI,   de
23   de janeiro de 2020). Segundo a Fundação, observou-
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se a necessidade de complementações para o
atendimento ao Termo de Referência Específico da
Funai. Caso atendidas todas as recomendações e
sugestões, o Plano de Trabalho estaria apto à ser
apresentado ao povo Munduruku.

No início do ano de 2020, a EPL estava em vias de
apresentar o plano de trabalho aos indígenas, bem
como, a pactuação para a consulta. A medida estava
condicionada ao agendamento de tal apresentação pela
Funai, dada a necessidade de autorizações de entrada
nas terras indígenas.
 
Apesar do Plano de Trabalho e a proposta de pactuação
para a consulta  terem sido considerados aptos pela
Funai e do pedido de agendamento da EPL para
apresentar o plano de trabalho para o povo indígena
Munduruku, em razão do avanço da pandemia de
coronavírus (COVID-19), as concessões de novas
autorizações de entrada nas terras indígenas foram
suspensas, o que inviabilizou a apresentação pretendida. 

As tratativas para possibilitar a apresentação do plano
de trabalho para os indígenas para a elaboração CI-EIA e
a pactuação quanto à consulta estão ocorrendo
diretamente entre a EPL e a Coordenação Regional da
Funai, com o apoio da Secretaria de Apoio ao
Licenciamento Ambiental e desapropriações da SPPI. A
Funai vem dialogando diretamente com os indígenas
para ouvir as demandas e ponderações da comunidade
indígena sobre a melhor forma de adequar a próxima
fase do processo de licenciamento.
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Ofício nº
102/2020/CGLIC/DPDS/FUNAI
de, 23/01/2020 – SEIFUNAI
1900505, que considera apto o
PLano de Travalho e a proposta de
pactuação para a consulta para
apresentação ao povo Munduruku.

Oficio nº
0018/2020/GEMAB/DPL/EPL de,
31 de janeiro de 2020 (SEI
FUNAI1920202) e Oficio nº
0039/2020/GEMAB/DPL/EPL de,
13 de março de 2020 (SEI FUNAI
2018773): pedidos de
agendamento da EPL à Funai.

Portaria nº 419/PRES, de 17 de
março de 2020, que suspende  as
concessões de novas autorizações
de entrada nas terras indígenas,   à
exceção daquelas necessárias à
continuidade da prestação de
serviços essenciais às comunidades 
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Nessa fase, ocorre a apresentação de proposta para a
discussão com a comunidade sobre a metodologia de
sua realização do CI-EIA. É o momento em que será
realizado um diagnóstico ambiental e social desses
territórios, para se identificar quais os impactos
relacionados ao empreendimento que poderão afetar os
indígenas.

Se aceitas, eventuais reuniões - presenciais ou virtuais,
podem incluir a participação de representantes das
demais Terras Indígenas habitadas pelo povo
Munduruku, se houver a disposição dos indígenas. Caso
sejam definidas a realização de reuniões virtuais, a EPL
tem se manifestado favorável em buscar as soluções
mais adequadas para prover os territórios da
conectividade necessária para garantir o sucesso delas.

Neste sentido, já há um protocolo de segurança
estabelecido para atividades com comunidades
indígenas durante a pandemia, consolidado na
Informação Técnica nº 200/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-
FUNAI (SEI 2450664),  com diretrizes e procedimentos
que permitem ampliar a capacidade de interação entre
indígenas e não indígenas, para manter a maior
segurança sanitária possível.  A partir da manifestação
dos indígenas sobre a viabilidade e o modo considerado
mais adequado para ocorrer as reuniões, todos os
procedimentos recomendados serão seguidos para
garantir a segurança dos indígenas.

Atualmente o processo aguarda a apresentação do plano
de trabalho para os indígenas e da pactuação quanto à
consulta, a ser realizada a partir do agendamento de
reunião pela Funai.
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O documento foi elaborado a partir
da análise das práticas
sistematizadas por órgãos
sanitários como o Centro de
Controle e Prevenção de Doenças
(CDC) dos Estados Unidos; a OMS;
Diretrizes da Her Majesty
Government, da Inglaterra;
Secrétariat d’État à l’Économie de
la Confédéracion suisse – e por
instituições científicas e da
sociedade civil – New England
Journal of Medicine; International
Laboratory for Air Quality and
Heath; Queensland University of
Technology; Market Research
Society; Health and Safety
Executive 
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O Quadro a seguir resume as etapas do diálogo com as
comunidades indígenas no processo de licenciamento
ambiental da Ferrogrão, documentadas no processo que
tramita na Funai sob nº 08620.015520/2015-16:
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Etapas do processo de licenciamento ambiental da
Ferrogrão em relação ao componente indígena
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Identificados procedimentos já adotados e esclarecidos
aqueles a serem adotados pela Administração Pública
que resguardam o direito de consulta dos povos
indígenas afetados pela EF-170 (Ferrogrão). 

Quanto a povos quilombolas, esclarece que foi realizado
estudo das áreas quilombolas e não há nenhuma área
quilombola na área de influência da EF-170, nem em
Mato Grosso, e nem no Pará.

Deve-se salientar que os possíveis  impactos gerados
pela EF-170 são tratados no bojo do processo de
licenciamento ambiental, junto ao IBAMA, no qual
deverão ser monitorados estes e outros riscos
ambientais do empreendimento.

Conclui-se, portanto, que o processo de licenciamento
ambiental da EF-170 (Ferrogrão), em fase de elaboração
dos estudos de impacto ambiental, incluído o
componente indígena, dá efetividade à Convenção OIT
nº 69, pois assegura consultas aos povos interessados ao
longo de todo o procedimento administrativo.
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Etapas do processo de licenciamento ambiental da
Ferrogrão em relação ao componente indígena

Nota SUCON
00773.006436/2019-80 (REF.
00457.032407/2019-56)

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66449936.



Em todas as suas fases, os processos administrativos
para a concessão da Ferrogrão têm observado todos os
parâmetros de juridicidade. No caso em tela, os atos
estatais até o momento praticados observaram um
padrão amplo e englobante de constitucionalidade e
legalidade, cujos critérios não seriam apenas a lei estrita,
mas, também os princípios gerais do Direito e,
sobretudo, os princípios, objetivos e valores presentes na
Constituição.

Sob a perspectiva dos direitos dos povos indígenas que
vivem áreas que poderiam ser afetadas pelo
empreendimento, não há qualquer violação à
organização social, costumes, línguas, crenças e
tradições, e os direitos originários sobre as terras que
tradicionalmente ocupam, garantidos os direitos
previstos no art. 231 da CRFB/1988.

Quanto à área de afetação em relação ao
empreendimento, primeiramente, é preciso esclarecer o
conceito infralegal de comunidade afetada. A
delimitação das Terras Indígenas situadas na área de
influência do empreendimento ocorre de acordo com o
disposto na Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº
60/2015, que  estabelece os   procedimentos  
 administrativos   para  a atuação   dos órgãos envolvidos
em processos de licenciamento ambiental de
competência do Ibama.

Nos termos do artigo 3º da referida Portaria, no início do
procedimento de licenciamento ambiental, o Ibama
deverá solicitar informações do empreendedor sobre
possíveis intervenções em terra indígena.

FerrogrãoTC 037.044/2020-6

5. DA IDENTIFICAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS
DIRETAMENTE AFETADOS

Portaria Interministerial do
Ministério do Meio Ambiente, da
Justiça, da Cultura e da Saúde nº
60/2015
Art. 3º - No início do procedimento
de licenciamento ambiental, o
Ibama deverá, na FCA, solicitar
informações do empreendedor
sobre possíveis intervenções em
terra indígena, em terra
quilombola, em bens culturais
acautelados e em áreas ou regiões
de risco ou endêmicas para malária.
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A portaria presume intervenção em terra indígena
quando a atividade ou o   empreendimento submetido
ao licenciamento ambiental localizar-se em terra
indígena   ou apresentar elementos que possam
ocasionar impacto socioambiental direto na terra
indígena, respeitados, que para o modal ferroviário
situado na Amazônia Legal, o limite de até 10 Km de
distância do eixo da ferrovia. 

No caso   da   Ferrogrão, a definição dos povos indígenas
participantes do processo de licenciamento ambiental
encontra-se especificada no Termo de Referência
Específico (TRE) da Ferrogrão - EF-170 (SEI 1581189),
emitido em setembro de 2019. 

Nos estudos realizados pela FUNAI, foram identificadas
na região as Terras Indígenas Praia do Mangue e Praia do
Índio, ambas da etnia Munduruku, e Terras Indígenas
Sawré, Baú e Menkragnoti, da etnia Kayapó. 

As Terras Indígenas Praia do Mangue, Praia do Índio,
Sawré, Baú e Menkragnoti localizam-se fora do PARNA
Jamanxim. Além disso, nenhuma delas é interceptada
pela posposta de traçado da ferrovia. Segundo análise  
 cartográfica oficial realizada pela Funai, as Terras
Indígenas Baú,   Menkragnoti e Panará estão distantes,
respectivamente,   29,91 km, 47,7 km e 38,98 km do eixo
da Ferrogrão e, portanto, fora a área de influência e
intervenção do empreendimento. Da mesma forma, a
Terra Indígena Sawré, que fica há mais de 73 km do
Parque Nacional e do traçado referencial da ferrovia
estando fora a área de influência e intervenção do
empreendimento.
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Informação   Técnica  
 nº110/2020/COTRAM/CGLIC/D
PDS-FUNAI
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As Terras Indígenas Praia do Mangue e Praia do Índio
encontram-se ao norte do PARNA Jamanxim e localizam-
se, respectivamente, 4,19 km e 7,84 km de onde passará
a ferrovia, estando abrangidas pela influência e
intervenção do empreendimento. 

Justamente por isso, a Funai é interveniente obrigatória
no processo de licenciamento ambiental. No caso em
tela, já foi emitido o Termo de referência específico em
julho de 2016 e a Funai já está acompanhando o
processo administrativo (08620.015520/2015-26). 

O Componente Indígena do Estudo de Impacto
Ambiental (CI-EIA) relativo à implementação da EF-170
deverá contemplar o levantamento dos impactos
ambientais e socioculturais do empreendimento na  
 Reserva   Indígena Praia   do   Índio  e   na   Reserva 
 Indígena   Praia   do Mangue, situadas dentro da área de
influência do empreendimento.

O Governo Federal tem mantido diálogo, por meio da
SPPI, com as comunidades indígenas que estão dentro
do raio em que se presume que haja afetação direta
pela ferrovia e que despertaria, consequentemente, a
obrigatoriedade de   consulta   nos  moldes   da   OIT  169,
e também com aquelas fora do raio de influência e
intervenção do empreendimento.

Em conformidade ao Termo de Referência Específico da
Ferrogrão, apesar de a área de presunção de impactos
derivados da EF-170 abarcar somente as Reservas Praia
do Índio e Praia do Mangue, para antender ao Protocolo
de Consulta do Povo Munduruku, estão sendo
consultadas no bojo do CI-EIA todas as comunidades in-
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Informação   Técnica  
 nº110/2020/COTRAM/CGLIC/D
PDS-FUNAI
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dígenas do Povo Munduruku - direta ou indiretamente
afetadas, de terras demarcadas ou não, e também estão
sendo ouvidas pela SPPI fora do processo de licitação
outras comunidades indígenas indiretamente afetadas,
como os Kayapó que vivem próximo à BR-163. 

Para a elaboração do CI-EIA, serão estudadas as duas
reservas inseridas no raio de 10 km (Praia do Índio e
Praia do Mangue), a partir do levantamento dos
impactos ambientais e socioculturais decorrentes da
instalação e da operação do empreendimento. Mas, em
razão  o Protocolo de Consulta, deverão ser consideradas
todas as terras indígenas Munduruku.

Adota-se a baliza estabelecida de área de presunção de
impactos imposta pela Portaria Interministerial
MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015, referenciada para
identificação e avaliação dos impactos associados ao
empreendimento sobre os territórios ocupados por
indígenas. Em se concluindo que a extensão e o alcance
dos impactos transcendem a área presumida, delimitar-
se-á tais impactos e verificar-se-á a existência de algum
outro território ou povo indígena impactado para ser
incluído na consulta.

As manifestações apresentadas aos questionamentos
enviados à Funai e ao Ibama sobre a inclusão das Terras
Indígenas Baú, Menkragnoti, habitadas pelo Povo
Kayapó, além da TI Panará (povo Panará), como afetadas
pelo empreendimento e passíveis de consulta, seguiram
os parâmetros estabelecidos na Portaria Interministerial
MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015.
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Ofício nº
102/2020/CGLIC/DPDS/FUNAI
(SEI FUNAI 1900505), na
Informação Técnica nº
110/2020/COTRAM/CGLIC/DPD
S-FUNAI (SEI FUNAI 2228349) e
Ofício nº 069/2020/DILIC/IBAMA
(SEI IBAMA  6996932)

Deverão ser considerar todas as
terras indígenas Munduruku, a
saber: Bragança-Marituba,
Munduruku, Munduruku Taquara,
Praia do Índio, Praia do Mangue,
Sai Cinza, Sawré Maybu, Escrivão,
Sawré Bap’In (Apompu) e Sawré
Jaybu, as últimas três áreas
encontrando-se em fase de estudo
de identificação e delimitação
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Verifica-se que estão sendo abrangidas e ouvidas não
apenas as comunidades situadas dentro da área de
influência do empreendimento, mas também outras
comunidades indígenas, conforme verifica-se no CI-EIA. 

Não há, portanto, ofensa à Convenção OIT nº 169, pois
está sendo assegurada a consulta dos povos indígenas
diretamente afetados pelo empreendimento no bojo do
processo de licenciamento em curso e ouvidos outros
povos indígenas indiretamente afetados.

Quanto à integridade de seu território, não houve
nenhuma alteração ou supressão de território das Terras
Indígenas Praia do Mangue, Praia do Índio, Sawré, Baú e
Menkragnoti - localizadas fora do PARNA Jamanxim,
tendo sido integralmente mantidas.

Conforme asseverado pela equipe técnica da FUNAI, na
Informação Técnica nº 80/2020/COPAM/CGGAM/DPDS-
FUNAI (SEI 2468967), não existe sobreposição territorial
do Parque Nacional do Jamanxim (PA) em relação a
nenhuma Terra Indígena:

"(...) não há sobreposição territorial do Parque Nacional do
Jamanxim (PA) em relação a nenhuma Terra Indígena atualmente
reconhecida pelo Estado Brasileiro e que não constam registros de
reivindicação fundiária indígena ou estudos de identificação e
delimitação em curso nos territórios em tela, conforme exarado
nas manifestações da Diretoria de Proteção Territorial da Funai no
Processo SEI 00734.002371/2020-01, respectivamente por meio da
Coordenação-Geral de Geoprocessamento (CGGEO) - Informação
Técnica 231 (2462501) e da Coordenação-Geral de Identificação e
Delimitação (CGID) - Informação Técnica 157 (2463318).

5. A análise cartográfica elaborada pela CGGEO certifica, ademais,
que a Terra Indígena Sawré Muybu (Pimental), a TI mais próxima 

Informação Técnica nº
80/2020/COPAM/CGGAM/DPDS
-FUNAI (SEI 2468967)
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dos limites do Parna do Jamanxim, está distante cerca de
41.791,091 km em linha reta dos limites do Parna, conforme o
mapa apresentado 2463188.

6. Diante dessas informações, não parece plausível que as
alterações dos limites do Parna do Jamanxim afetem, por si só e
de forma direta, os direitos territoriais indígenas.(...)" 

Como já informado, ao longo do traçado proposto, a
ferrovia não atravessa terras indígenas. Não houve
alteração ou supressão de território indígena, pela MP nº
578/2016, convertida na Lei nº 13.452/2017. Houve a
alteração de área do PARNA Jamanxim com a
manutenção do patamar de proteção efetiva do núcleo
do direito tutelado, qual seja, a proteção do meio
ambiente, pois houve no caso em tela a desafetação
condicionada (art. 2º,  §2º da Lei nº 13.452/2017), a
obrigatoriedade de licenciamento ambiental prévio, com
a participação obrigatória do órgão indígena (Funai) (art.
3º da Lei nº 13.452/2017) e sendo assegurando um
processo de concessão em observância à legislação
ambiental.

Além disso, a alteração promovida pela MP nº 578/2016,
convertida na Lei nº 13.452/2017 se deu quanto à área do
Parque Nacional, uma unidade de conservação, em
observância à legislação aplicável, qual seja, a Lei nº
9.985/2000. Não houve qualquer interferência em relação
à posse permanente das terras habitadas por
populações indígenas, as quais são reconhecidas o
direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de
todas as utilidades naquelas terras existentes,
constitucional e legalmente protegidos.

IINFORMAÇÕES n.
00472/2020/COAF/PFE/PFE-
FUNAI/PGF/AGU 
NUP00692.002908/2020-69 (REF.
102017-30.2020.1.00.0000))
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É preciso reconhecer que a gestão do território é uma
atividade dinâmica e que precisa sopesar diferentes
informações a cada tomada de decisão. A inserção de
uma ferrovia no Parque Nacional do Jamanxim, ainda
que possua traços de impactos ambientais negativos à
primeira vista, pode ter um impacto global positivo -
tanto por ser um modal de transporte mais eficiente e
menos poluente ao meio ambiente que uma rodovia,
como também pela alteração da dinâmica da região.

Conforme já decido pelo STF, não é possível impedir o
dinamismo da atividade legiferante do Estado, inclusive
em matéria ambiental, desde que assegurado um
patamar de proteção efetiva do núcleo do direito
socioambiental tutelado (ADI 4.350, Relator Ministro Luiz
Fux, Tribunal Pleno, DJe 3.12.2014).

O que se busca é o exercício da atividade econômica de
maneira harmônica com os princípios constitucionais
destinados a tornar efetiva a proteção aos povos
indígenas e ao meio ambiente, de modo a efetivar o
convívio harmônico entre a qualidade ambiental e o
desenvolvimento socioeconômico.

IINFORMAÇÕES n.
00472/2020/COAF/PFE/PFE-
FUNAI/PGF/AGU 
NUP00692.002908/2020-69 (REF.
102017-30.2020.1.00.0000)
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6. CONTROLE DE SEGUNDA ORDEM EXERCIDO PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO E RESGUARDO DA
DISCRICIONARIEDADE TÉCNICA DO REGULADOR

Relevante destacar o escopo de controle externo ao qual
este Tribunal está adstrito, por força do regime
constitucional e da sua própria regulamentação, nestes
termos prescritos nos arts. 70 e 71 da CRFB/1988.

A atividade controladora do Tribunal de Contas da
União sobre as atividades-fim da ANTT deve ser um 

Art. 70. A fiscalização contábil,
financeira,orçamentária,operaciona
l e patrimonial da União e das
entidades da administração direta e
indireta, quanto à legalidade,
legitimidade, economicidade,
aplicação das subvenções
e renúncia de receitas, será
exercida pelo Congresso Nacional,
mediante controle externo, e pelo
sistema de controle interno de
cada Poder.   
 
Art. 71. O controle externo, a
cargo do Congresso Nacional, será
exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas da União, ao qual
compete: (...)
IX- assinar prazo para que o órgão
ou entidade adote as providências
necessárias ao exato cumprimento
da lei, se verificada
ilegalidade;
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controle de segunda ordem, sob pena de uma
indesejável sobreposição de competências
institucionais. Neste sentido, o ministro Benjamim
Zymler:

"Por intermédio das auditorias operacionais realizadas nas
agências reguladoras, o TCU fiscaliza, entre outras questões, a
execução dos contratos de concessão ou de permissão. Essa
fiscalização poderia ensejar uma redundância das esferas de
controle, visto que uma das principais atribuições das agências é
exatamente fiscalizar esses contratos. Para evitar que essa
indesejável superposição de atividades ocorra, o Tribunal deve
exercer uma fiscalização de segundo grau, buscando identificar
se as agências estão cumprindo bem e fielmente seus objetivos
institucionais, dentre os quais avulta o de fiscalizar a prestação de
serviços públicos, sem se imiscuir indevidamente na área de
competência privativa das agências."  (grifou-se)

Em diversos precedentes, esta Corte de Contas “vem
afirmando seu entendimento de fiscalização de segunda
ordem nas agências reguladoras, ou seja, cabe aos entes
reguladores a fiscalização de primeira ordem, bem como
as escolhas regulatórias, cabendo ao Tribunal verificar se
não houve ilegalidade ou irregularidade na atuação
dessas autarquias especiais” (Acórdão n.º 2.302/2012).
   
Nesse sentido, o recente voto do Ministro Bruno
Dantas, no processo de prorrogação antecipada
da concessão da Estada de Ferro Carajás (EFC), Acórdão
n.º 1946/2020 – Plenário:

Voto:   
II - Considerações iniciais  
(...)  
Tais discussões não são novas, uma vez que já foram trazidas em
diversos processos perante este Tribunal. Pode se dizer que o
exercício do poder de controle de atos regulatórios e relaciona-

ZYMLER, Benjamin;ALMEIDA,
Guilherme Henrique de La Rocque.
O controle externo das concessões
de serviços públicos e das parcerias
público-privadas. 2ª edição. Belo
Horizonte: Fórum, 2008, p. 173
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dos à definição de políticas públicas encontra-se em uma tênue
fronteira que demanda constante exercício de autocontenção
para que este Tribunal, no exercício de suas competências, evite
o voluntarismo e respeite o legítimo espaço de
discricionariedade do gestor e do regulador.  
O exercício desse controle de atos regulatórios é deveras
consagrado em pacífica jurisprudência desta Corte de Contas que
o apregoa como de segunda ordem, atendo-se aos atos emanados
e praticados pelos reguladores. (grifou-se)

O controle de segunda ordem deve conferir prevalência à
discricionariedade técnica do regulador quando
realizada em observâncias aos dispositivos
constitucionais e legais. 

No caso da representação em tela, o Tribunal deve
considerar que processo de consulta aos povos
indígenas, de que trata a OIT 169, está associado ao
licenciamento ambiental. Somente após a emissão da
licença que será possível a efetiva implementação do
empreendimento de modo a impactar a vida das
comunidades afetadas. Para cumprimento das
determinações acerca da consulta aos povos indígenas,
a Administração Pública se baseou nos conceitos
estabelecidos pela Portaria Interministerial
MMA/MC/MJ/MS nº 60/2015 e pela Instrução Normativa
Funai nº 2/2015.

Entende-se, neste ponto, que ante a ausência de
regulamentação sobre a forma de consulta, a
Administração Pública utilizou o arcabouço infralegal
existente. E como já explicitado nesta manifestação, a
metodologia das atividades de elaboração do Estudo do
Componente Indígena será debatida com as
comunidades indígenas tão logo haja sua concordância
em relação ao agendamento da apresentação do plano 
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de trabalho, o que respeitará o protocolo de segurança
para preservar a saúde de todos frente aos riscos
associados à Pandemia de COVID-19.

Diante da comprovação de que o procedimento
administrativo está adotando medidas concretas para a
oitiva das comunidades indígenas inseridas de forma
diluída em todo o processo de licenciamento ambiental,
não há qualquer irregularidade, tendo sido atendidas,
nos termos definidos pelos órgãos competentes, as
disposições da Convenção OIT nº 169.
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7. DA ADI Nº 6.553

O PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL), partido
político com representação no Congresso Nacional,
ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade com Pedido
de Medida Cautelar (ADI) nº 6.553, em 01/09/2020,
perante o Supremo Tribunal Federal (STF).

Na ação, o autor questiona a constitucionalidade da MP
nº 758, convertida na Lei nº 13.452/2017, que altera as
unidades de conservação e os limites do Parque
Nacional do Jamanxim/PA. Dentre outros argumentos,
alega que há violação ao art. 213 da CRFB/1988, sob o
fundamento de que as modificações realizadas pela lei
impugnada afetam direta e indiretamente os povos
indígenas da região. 

Ainda não houve a apreciação do pedido cautelar
formulado pelo autor, que requereu medida cautelar
para suspensão da eficácia da Lei 13.452/2017, bem
como dos processos relacionados à Ferrogrão, em
especial o em trâmite na ANTT (50500.036505/2016-15), o
do Ministério da Infraestrutura (50000.025009/2020-53) e
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e o processo em curso no Tribunal de Contas da União
(025.756/2020-6).
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8. DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO
DE MEDIDA CAUTELAR

Como acertadamente manifestado na Instrução Técnica,
não se fazem presentes os requisitos autorizadores da
medida cautelar pretendida.

 O Regimento Interno da Corte de Contas é expresso ao
elencar em seu art. 276  os  elementos  objetivos 
 considerados  para  fins  da caracterização  de 
 verossimilhança (fumus boni juris), aptos à concessão
de medida cautelar.

No caso dos autos, estão ausentes não apenas os
elementos autorizativos da medida cautelar, mas
também o segundo requisito basilar para exercício do
poder geral de cautela, qual seja o perigo da demora
(periculum in mora).

Não se verifica a verossimilhança ou fumus boni juris.
Não há qualquer irregularidade no processo de
concessão da EF-170 (Ferrogrão) e, conforme
comprovado ao longo desta manifestação, estão sendo
medidas concretas para a oitiva das comunidades
indígenas inseridas de forma diluída em todo o processo
de licenciamento ambiental para que haja a consulta dos
povos indígenas diretamente afetados, com base na
regulamentação prevista na Portaria Interministerial
MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015 e pela Instrução Normativa
Funai nº 2/2015. Ausente, portanto, a probabilidade do
direito invocado. 

Art.  276.  O Plenário,  o  relator, 
ou,  na hipótese do  art.  28,  inciso
XVI,  o Presidente, em caso de
urgência, de fundado receio de
grave lesão ao erário, ao interesse
público, ou de risco de ineficácia da
decisão de mérito, poderá́, de
ofício ou  mediante provocação, 
 adotar medida  cautelar,  com  ou
 sem a previa oitiva da parte,
determinando, entre outras
providências, a suspensão do  ato 
 ou do procedimento  impugnado, 
 até que o  Tribunal  decida sobre 
 o mérito da questão suscitada, nos
termos do art. 45 da Lei no 8.443,
de 1992.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66449936.



Não se vislumbra grave lesão ao Erário, dado o
momento em que o processo de concessão se encontra,
qual seja, análise pelo TCU. A efetiva implementação da
ferrovia depende ainda de outras fases: análise de
estudos pelo TCU no TC 025756-2020-6, publicação de
edital, efetivação do leilão, adjudicação e assinatura do
contrato com a vencedora, licenciamento ambiental
(que deverá abarcar o CI-EIA), licença de instalação, até a
efetiva implementação da EF-170.   

Não se vislumbra também grave lesão ao interesse
público. Nesse sentido, como comprovado ao longo
desta manifestação, estão sendo adotadas medidas
efetivas para que os povos indígenas diretamente
afetados sejam consultados ao longo do processo de
licenciamento. Além disso, a SSPI tem mantido diálogo
com outras comunidades não afetadas diretamente pelo
empreendimento.

O que se vislumbra é o risco de dano reverso, pois caso
deferida a medida cautelar, haverá atraso no processo
de concessão, o que poderá gerar grave insegurança
jurídica – pois não se justificaria medida cautelar ante a
observância dos princípios e normas jurídicas aplicáveis
ao caso em tela, e impacto negativo não somente ao
projeto da EF-170 (Ferrogrão), mas também na
percepção do risco-país quanto à segurança dos atos
regulatórios do país.

Por fim, não se vislumbra a ineficácia da decisão de
mérito, justamente me razão do momento em que o
processo de concessão se encontra. 

Além disso, deve ser sopesado pelo juízo o
consequencialismo de uma eventual concessão da medi-
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Art.  276.  O Plenário,  o  relator, 
ou,  na hipótese do  art.  28,  inciso
XVI,  o Presidente, em caso de
urgência, de fundado receio de
grave lesão ao erário, ao interesse
público, ou de risco de ineficácia da
decisão de mérito, poderá́, de
ofício ou  mediante provocação, 
 adotar medida  cautelar,  com  ou
 sem a previa oitiva da parte,
determinando, entre outras
providências, a suspensão do  ato 
 ou do procedimento  impugnado, 
 até que o  Tribunal  decida sobre 
 o mérito da questão suscitada, nos
termos do art. 45 da Lei no 8.443,
de 1992.
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da cautelar, nos termos dos arts. 20 e 21da LINDB, uma
vez que, como visto, seria nociva ao interesse público e a
serviço público prestado, pois atrasaria o processo de
concessão da EF-170, empreendimento considerado de
prioridade nacional.

Art. 20. Nas esferas administrativa,
controladora e judicial, não se
decidirá com base em valores
jurídicos abstratos sem que sejam
consideradas as consequências
práticas da decisão. (Incluído pela
Lei nº 13.655, de 2018) 
Parágrafo único. A motivação
demonstrará a necessidade e a
adequação da medida imposta ou
da invalidação de ato, contrato,
ajuste, processo ou norma
administrativa, inclusive em face
das possíveis alternativas. (Incluído
pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 21. A decisão que, nas esferas
administrativa, controladora ou
judicial, decretar a invalidação de
ato, contrato, ajuste, processo ou
norma administrativa deverá
indicar de modo expresso suas
consequências jurídicas e
administrativas.(Incluído pela Lei nº
13.655, de 2018) 
Parágrafo único. A decisão a que se
refere o caput deste artigo deverá,
quando for o caso, indicar as
condições para que a regularização
ocorra de modo proporcional e
equânime e sem prejuízo aos
interesses gerais, não se podendo
impor aos sujeitos atingidos ônus
ou perdas que, em função das
peculiaridades do caso, sejam
anormais ou excessivos.(Incluído
pela Lei nº 13.655, de 2018)

FerrogrãoTC 037.044/2020-6

9. CONCLUSÕES E PEDIDOS

Ao longo da presente petição, a ANTT logrou em
esclarecer e rebater de maneira fundamentada as
supostas irregularidades que ensejaram a oitiva, quais
sejam:

1)     A consulta aos povos indígenas a que se refere o art.
6º da OIT 169 está sendo realizada ao longo do processo
de licenciamento ambiental realizado pelo Ibama, com a
elaboração do Componente Indígena do Estudo de
Impacto Ambiental/CI-EIA pela Funai, em observância
aos procedimentos previstos na Portaria Interministerial
MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015 e IN/Funai nº 2/2015; 

2) Está sendo assegurada a consulta dos povos indígenas
diretamente afetados pelo empreendimento no bojo do
processo de licenciamento em curso e ouvidos outros
povos indígenas indiretamente afetados;

3)Em conformidade ao Termo de Referência Específico
da Ferrogrão, apesar de a área de presunção de impactos
derivados da EF-170 abarcar somente as Reservas Praia
do Índio e Praia do Mangue, para antender ao Protocolo
de Consulta do Povo Munduruku, estão sendo
consultadas no bojo do CI-EIA todas as comunidades
indígenas do Povo Munduruku - direta ou indiretamente
afetadas, de terras demarcadas ou não, e
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também estão sendo ouvidas pela SPPI fora do processo
de licitação outras comunidades indígenas
indiretamente afetadas;

Ficou demonstrada a legalidade, juridicidade e
regularidade dos procedimentos adotados pela ANTT.

Junta os documentos relacionados ao fim desta petição.

Diante do exposto, a ANTT requer que seja indeferida a
medida cautelar requerida pelo MPF e julgue
improcedente a presente Representação.

Pede deferimento.

Brasília, 23 de novembro de 2020.

Art. 20. Nas esferas administrativa,
controladora e judicial, não se
decidirá com base em valores
jurídicos abstratos sem que sejam
consideradas as consequências
práticas da decisão. (Incluído pela
Lei nº 13.655, de 2018) 
Parágrafo único. A motivação
demonstrará a necessidade e a
adequação da medida imposta ou
da invalidação de ato, contrato,
ajuste, processo ou norma
administrativa, inclusive em face
das possíveis alternativas. (Incluído
pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 21. A decisão que, nas esferas
administrativa, controladora ou
judicial, decretar a invalidação de
ato, contrato, ajuste, processo ou
norma administrativa deverá
indicar de modo expresso suas
consequências jurídicas e
administrativas.(Incluído pela Lei nº
13.655, de 2018) 
Parágrafo único. A decisão a que se
refere o caput deste artigo deverá,
quando for o caso, indicar as
condições para que a regularização
ocorra de modo proporcional e
equânime e sem prejuízo aos
interesses gerais, não se podendo
impor aos sujeitos atingidos ônus
ou perdas que, em função das
peculiaridades do caso, sejam
anormais ou excessivos.(Incluído
pela Lei nº 13.655, de 2018)
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10. DOCUMENTOS

Para subsidiar os apontamentos apresentados nesta
manifestação, foram anexados os seguintes
documentos:

1-  Ata de reunião de 12 de março de 2020;
2- Deliberação ANTT nº 313/2020;
3- Deliberação ANTT nº 314/2020;
4- Despacho nº 39/2020/GM/Minfra;
5- Despacho SUCON SEI 3694953, de 02/07/2020;
6- Informação Técnica nº
110/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-FUNAI;
7- Informação Técnica nº
200/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-FUNAI;
8- Informação Técnica nº
80/2020/COPAM/CGGAM/DPDSFUNAI;
9- Informações nº
00472/2020/COAF/PFE/PFEFUNAI/PGF/AGU;
10- Instrução Normativa Funai nº 2/2015 (IN/Funai nº
2/2015);
11- Ofício nº 069/2020/DILIC/IBAMA (SEI IBAMA 6996932);
12- Ofício nº 102/2020/CGLIC/DPDS/FUNAI;
13- OFÍCIO Nº 90/2020/GEMAB-EPL/DPL-EPL;
14- Portaria Interministerial MMA/MJ/MC/MS nº 60/2015;
15- Portaria nº 419/PRES, de 17 de março de 2020;
16- Resolução nº 02 do Conselho do Programa de
Parcerias e Investimentos – CPPI, de 13 de setembro de
2016;
17- Termo de Referência Específico (TRE) da Ferrogrão
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

 
Informação Técnica nº 110/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-FUNAI

Em 15 de junho de 2020
À Coordenação do Componente Indígena de Transporte e Mineração (Cotram)

 
Assunto: Resposta ao Ofício/PR-MT/OPICT n. 1915/2020
Referência: Processos Funai nº 08620.015520/2015-16
 
 
1. A presente Informação Técnica responde à solicitação da Procuradoria da República do
Ministério Público Federal (MPF) em Mato Grosso, feita por meio do Ofício/PR-MT/OPICT n. 1915/2020.
2. O MPF requisita que esta Fundação informe “acerca do componente indígena no licenciamento
do empreendimento Ferrovia EF-170 (FERROGRAO), especialmente acerca da observância de consulta
prévia às comunidades indígenas afetadas pelo empreendimento do trecho referente ao Estado de Mato
Grosso.”
3. A ferrovia EF-170, mais conhecida como Ferrogrão, cujo traçado vai de Lucas do Rio Verde
(MT) a Itaituba (PA), é um empreendimento de responsabilidade da Empresa de Planejamento e Logística
S.A. (EPL), cujo licenciamento ambiental teve início em 2015 e encontra-se sob acompanhamento desta
Fundação por meio do Processo n° 08620.015520/2015-16.
4. O traçado original da ferrovia compreendia o trecho entre Sinop (MT) e Itaituba (PA).
Posteriormente, ainda em 2015, foi incorporado o intervalo entre Sinop e Lucas do Rio Verde (MT), onde
ficará situado o pátio de ligação com a futura Ferrovia de Integração Centro-Oeste (FICO).
5. A Funai atua como ente envolvido em processos de licenciamento quanto se tratam de
atividades e empreendimentos que afetam direta ou indiretamente as terras e os povos indígenas, conforme
disciplinado pela Portaria Interministerial n° 060/2015, a qual estabelece, em seu Anexo 1, distâncias a serem
consideradas para fins de interferência do empreendimento em terra indígena. No caso de ferrovias na
Amazônia Legal essa distância é de 10 km.
6. Ocorre que, de acordo com análise cartográfica oficial realizada por esta Fundação, as terras
indígenas que estão localizadas dentro dos limites estabelecidos no Anexo I da Portaria Interministerial
060/2015 são as Reservas Praia do Mangue e Praia do Índio, do Povo Munduruku, que estão respectivamente
a 7,84 km e 4,19 km do empreendimento.  A Terra Indígena do Xingu (TIX) está localizada a 152,51 km da
ferrovia; a TI Baú do povo Kayapó está a 29,91 km; a TI Menkragnoti, também Kayapó, está a 47,7 Km, e a
TI Parará, do povo Panará, a 38,98 km.
7. Assim, em junho de 2016, esta Fundação emitiu o TRE para o CI-EIA do empreendimento,
com validade de dois anos, contemplando as Reservas Praia do Mangue e Praia do Índio, do Povo
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Munduruku, as únicas situadas dentro dos limites legais estabelecidos pelo Anexo 1 da Portaria 060/2015, e
com uma abordagem diferenciada, tendo em vista a sinergia de empreendimentos em operação e daqueles que
possam surgir futuramente na região. Em junho de 2019, a EPL solicitou a revalidação do TRE, uma vez que
o prazo de dois anos já havia vencido. Porém, tendo em vista o Protocolo de Consulta do Povo Munduruku, a
Funai redigiu novo TRE, encaminhado por meio do Ofício nº 884 /2019/ CGLIC/ DPDS/ FUNAI.
8. Em atenção ao Protocolo de Consulta da etnia Munduruku, o TRE prevê que todas as terras
indígenas da etnia, situadas no Alto, Médio e Baixo Tapajós, tenham o direito de consulta assegurado,
conforme o disposto no Protocolo de Consulta Munduruku.
9. Atenta ao disposto no TRE, a EPL protocolou o Plano de Trabalho para o CI-EIA nesta
Fundação, em 4 de dezembro de 2019, contemplando o Protocolo de Consulta da etnia Munduruku. De acordo
com o Plano de Trabalho, a consulta será feita em quatro etapas. A primeira envolverá reunião com lideranças
de todas as indígenas Munduruku para pactuação do Plano de Consulta; a segunda prevê reunião ampliada
informativa para apresentação do processo de licenciamento, do empreendimento e esclarecimentos, e contará
com representantes Munduruku das 10 TIs da calha do rio Tapajós, indicados pelos Munduruku no Plano de
Consulta; a terceira contempla reuniões internas Munduruku, e a quarta será a reunião de negociação entre
representantes do Povo Munduruku e do governo federal. Em paralelo, será conduzido o processo de
licenciamento ambiental que envolverá apenas os indígenas das reservas Praia do Mangue e Praia do Índio.
10. Tendo em vista a pandemia do novo Coronavírus, todas as atividades em terras indígenas foram
suspensas por esta Fundação. Assim, aguarda-se o controle sanitário da pandemia entre as comunidades
indígenas para agendarmos a primeira etapa da consulta ao Povo Munduruku.
11. Esclarece-se, ainda, que, como órgão envolvido, a Funai se manifesta em processos de
licenciamento conduzidos pelo órgão ambiental competente, que no caso da Ferrogrão é o Ibama,
acompanhando-o em suas definições quanto à condução do licenciamento.
12. Observa-se ainda que, em resposta à consulta do Instituto Kabu, do Povo Kayapó, o Ibama se
manifestou por meio do Ofício nº 69/2020/DILIC, informando que “o Ibama segue o que está normatizado na
Portaria Interministerial 60/2015 no que diz respeito à consulta aos órgãos envolvidos. Deste modo, as
comunidades contempladas para o estudo devem ser aquelas cujos impactos presumidos são abrangidos pela
Portaria Interministerial n° 60/2015, considerando-se as distâncias previstas no Anexo I da referida
Portaria”.
13. Portanto, esta Fundação tem seguido a orientação do órgão licenciador e o disposto na
legislação em vigor para orientar sua atuação.
14. É o que se tem a relatar. À consideração superior.

 
 

Anexos:
I - TRE Ferrogrão (SEI nº 1581189)
II - Ofício Ibama em resposta à demanda Rede Xingu + (SEI
nº 2020742)

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Eliane Rocha Araujo, Indigenista Especializado(a), em
15/06/2020, às 18:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2228349 e o
código CRC 92D5B437.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66449936.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


12/11/2020 SEI/FUNAI - 2228349 - Informação Técnica

sei.funai.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=16856&id_documento=2419665&infra_hash=8f3f5b23e2a878fd6f18fe490e… 3/3

Referência: Processo nº 08620015520201516 SEI nº 2228349

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66449936.



    

2450664                            08620.007650/2020-42

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

 

Informação Técnica nº 200/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-FUNAI

Em 09 de setembro de 2020

À Coordenação Geral de Licenciamento 

 
PROTOCOLO DE SEGURANÇA PARA ATIVIDADES COM COMUNIDADES INDÍGENAS

DURANTE A PANDEMIA DE CORONAVÍRUS - COVID-19
 

APRESENTAÇÃO

1. Em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a doença por
Coronavírus – em inglês Corona Virus Disease (CoViD-19) – uma pandemia mundial. Desde então,
medidas sanitárias foram tomadas em escala global para a contenção da contaminação populacional, com
foco no distanciamento social como a ferramenta mais eficaz para esse objetivo.

2. Esse cerceamento da propagação viral no planeta gerou importantes mudanças
econômicas, políticas e de comportamento, afetando, até o momento, várias formas de interação social.

3. A redução do contato interpessoal retirou muitos da força de trabalho, deslocou outros
tantos para regimes de trabalho remoto e restringiu ainda outras atividades, que seguem lentamente ou
mesmo permanecem estagnadas.

4. O distanciamento social é uma medida fundamental, em particular para proteger aqueles
que são mais suscetíveis à doença e aqueles que têm maior dificuldade de resistir ao tratamento. Aí se
incluem os portadores de doenças crônicas, os idosos e populações tradicionais.

5. Por esta razão, em 17 de março – apenas seis dias após a declaração da OMS – a Fundação
Nacional do Índio (Funai) exarou a Portaria nº 419/PRES, de 17 de março de 2020, documento com
medidas temporárias para prevenir a propagação do vírus entre os indígenas brasileiros.

6. Igualmente, em 16 de junho, a Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), do Ministério
da Saúde, emitiu o Informe Técnico nº 06/2020, que tinha por objetivo “orientar a rede de
estabelecimentos de saúde indígena (...) [para] manejo oportuno de casos suspeitos de Infecção Humana
pelo Novo Coronavírus, com base nos protocolos e documentos do Ministério da Saúde e da Organização
Mundial da Saúde, bem como ajustar as orientações e recomendações ao contexto específico da atenção
aos povos indígenas”.

7. Assim, não quedou inerte o Estado, dando pronta resposta às necessidades impostas pela
pandemia, mesmo que, por óbvio, se tenham encontrado dificuldades e percalços ao longo do tempo.

8. Ocorre que, à revelia de alguns casos exitosos ou momentos destacados, a pandemia não
abrandou ainda seus efeitos nefastos sobre o mundo de forma tal que se possa descuidar das medidas
sanitárias instauradas ou retomar a normalidade. É imprescindível, portanto, buscar definir procedimentos
que permitam dar continuidade a serviços e atividades interrompidos, sem abrir mão da segurança
biológica que a situação atual exige.

9. Tal é a situação em voga nesta Coordenação Geral de Licenciamento (CGLIC) – e, quiçá,
em toda a Funai. Tanto aqueles que dependem de interações com os indígenas quanto as próprias
comunidades têm se colocado ansiosos para que sejam estruturados procedimentos que permitam levar a
cabo, com segurança, as atividades que foram sobrestadas em razão da Covid-19.

10. Fundamental, por esta razão, lembrar que o Ministério Público Federal (MPF) entendeu,
inicialmente, que a responsabilidade desta tarefa cabia à Sesai, e assim exigiu que a Funai realizasse
consulta àquele órgão, o que foi feito pelo Ofício nº 720/2020/CGLIC/DPDS/FUNAI, de 28 de junho.
No documento a Funai solicitava, basicamente, o seguinte:

I. Recomendações para casos em que se façam necessárias videoconferências em que não seja
possível providenciar ambientes individualizados para todos os participantes indígenas;

II. Procedimentos em caso de necessidade da presença de não-indígenas em terras indígenas ou
deslocamento de pontos focais indígenas para fora de suas terras;

III. Procedimentos para pontos focais indígenas aplicarem questionários ou realizarem consultas
com outros indígenas, mas de outras aldeias;

11.  A Sesai envia, em resposta, o Ofício nº 949/2020/SESAI/GAB/SESAI/MS, de 05 de
agosto. O conteúdo pode ser assim resumido:

De acordo com o Informe Técnico nº 6 (0015324613), que orienta os DSEI sobre medidas de
prevenção e controle da COVID-19, a SESAI recomenda aos DSEI que, em relação a eventos e
viagens a serviço:

A partir da divulgação da Instrução Normativa Nº 21/2020 do Ministério da Economia, de 16 de
março de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 17 de março de 2020, a SESAI
recomenda:

I. As viagens a serviço de profissionais da sede dos DSEI programadas para os territórios
indígenas para matriciamento, capacitação ou outras atividades que não estiverem relacionadas
ao enfrentamento do novo coronavírus, bem com atividades que não se configurem como
urgência devem ser suspensas enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública
decorrente do coronavírus (COVID-19). As viagens rotineiras das EMSI devem ser mantidas,
respeitando as orientações de prevenção já encaminhadas para todos os Distritos.

II. Os DSEI devem suspender a realização de eventos e reuniões enquanto perdurar o estado de
emergência em saúde pública decorrente do coronavírus (COVID-19). Deve ser avaliada a
possibilidade de realização de reunião por meio de videoconferência ou de outro meio
eletrônico.
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Reconhece-se a autonomia de cada órgão no estabelecimento de regras de distanciamento físico
para prevenção da transmissão de COVID-19. Contudo, salienta-se a necessidade de reforçar as
medidas de prevenção e de controle da disseminação do SARS-Cov-2, especialmente entre Povos
Indígenas. Com isso, torna-se mister evitar qualquer tipo de aglomeração ou contato próximo
que permita a infecção por COVID-19. 

Almeja-se que as recomendações utilizadas no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde
Indígena possam subsidiar a tomada de decisão pelo gestor competente na situação apresentada.

12. Diante do entendimento da Sesai de que os órgãos devem decidir autonomamente sobre as
medidas cautelares relacionadas à Covid-19, o presente documento tem justamente esse objetivo, i.e.,
alinhavar um conjunto de diretrizes e procedimentos que permitam ampliar a capacidade de interação
entre indígenas e não indígenas, mantendo a maior segurança sanitária possível.

13. Por se tratar de o Sars-Cov-2 de um vírus recente, com comportamentos ainda não
inteiramente conhecidos, entendeu-se que a maneira mais adequada de executar essa tarefa seria pesquisar
as práticas sistematizadas por órgãos sanitários de renome – como o Centro de Controle e Prevenção de
Doenças (CDC) dos Estados Unidos; a OMS; Diretrizes da Her Majesty Government, da Inglaterra;
Secrétariat d’État à l’Économie de la Confédéracion suisse  – e por instituições científicas e da sociedade
civil – New England Journal of Medicine; International Laboratory for Air Quality and Heath;
Queensland University of Technology; Market Research Society; Health and Safety Executive.

14. As compilações de práticas específicas para interações face-a-face não são muito profusas,
talvez por ainda não estarem consolidadas no meio acadêmico todas as especificidades apresentadas pela
Covid-19. Destarte, foi necessário um esforço adicional de buscar nos artigos científicos mais recentes um
panorama do comportamento do vírus, para fortalecer a definição de uma contra-resposta sanitária.

15. Faz-se mister, portanto, deixar claro que este não é um estudo científico, nem uma pesquisa
exaustiva sobre o comportamento do Coronavírus, nem tampouco um artigo submetido a revisão de pares
(peer review) ou documento atestado por especialista na área (condição esta que recomendamos
enfaticamente), mas tão somente um levantamento de práticas e de artigos científicos que, coligidos,
permitiram estruturar um conjunto de recomendações de melhores práticas para interações internas às
comunidades indígenas, e destas com a sociedade envolvente, nos trabalhos ordinários de licenciamento
ambiental com componente indígena – e que, talvez, possam servir de modelo geral para a Funai.

16. Um importante texto nesta construção é a Carta “It is Time to Address Airborne
Transmission of COVID-19”, assinada por 241 cientistas, que destaca haver suficientes dados científicos
para concluir que a transmissão da Covid-19 possa se realizar pela inalação de micropartículas em
suspensão.

Studies by the signatories and other scientists have demonstrated beyond any reasonable doubt
that viruses are released during exhalation, talking, and coughing in microdroplets small
enough to remain aloft in air and pose a risk of exposure at distances beyond 1 to 2 m from an
infected individual (see e.g. [1-4]). For example, at typical indoor air velocities [5], a 5 μm
droplet will travel tens of meters, much greater than the scale of a typical room, while settling
from a height of 1.5 m to the floor. Several retrospective studies conducted after the SARS-CoV-
1 epidemic demonstrated that airborne transmission was the most likely mechanism explaining
the spatial pattern of infections e.g. [6]. Retrospective analysis has shown the same for SARS-
CoV-2 [7-10]. In particular, a study in their review of records from a Chinese restaurant,
observed no evidence of direct or indirect contact between the three parties [10][1].

17. Isto quer dizer que, com relação à dispersão de vírus por via aérea proveniente de
partículas de saliva (perdigotos), a transmissão viral pode ser dar tanto por aquelas partículas consideradas
medianas ou grandes (entre 5 e 500 micrômetros) – que seguem princípios balísticos, ou seja, que têm
trajetórias parabólicas descendentes – quanto por micropartículas, inferiores a 5 μm (micrômetros) – que
permanecem em suspensão no ar em razão de seu peso diminuto – os chamados aerossóis.

18. Os aerossóis podem se deslocar por dezenas de metros (muito além dos dois metros de
distanciamento social recomendados) e permanecer em suspensão por até 3 horas[2], o que pode significar
que permaneçam infectantes por esse período. Esta é, inclusive, a conclusão de um estudo realizado na
China, que relaciona a contaminação de pessoas afastadas em um ambiente comum, mas com ar
condicionado[3].

19. Um outro caso envolvendo ambientes climatizados ocorreu em Mount Vernon, nos
Estados Unidos. Um grupo de coral decidiu, quando a pandemia ainda estava no início – era dia 10 de
março –, se encontrar para ensaios. Sessenta, dos cento e vinte e um membros, compareceram. Todos se
sentiam bem, no dia, e buscaram se proteger mantendo-se afastados uns dos outros e fazendo higiene das
mãos com álcool em gel. Após duas horas e meia encerrou-se o encontro. Três semanas depois, dos 60,
45  haviam contraído Covid-19, três desses foram hospitalizados e dois morreram[4].

20. Fica claro que, para além dos cuidados com superfícies contaminadas e com aspersões de
comportamento balístico exaladas por indivíduos portadores do vírus, é preciso buscar evitar lugares com
saturação elevada de vírus em suspensão no ar – o que pode ser contaminante tanto por inalação quanto
por contato com mucosas expostas, particularmente os olhos. Essas informações são novas, mas já
possuem respaldo suficiente para que sejam consideradas nas decisões técnicas de órgãos nacionais e
internacionais de segurança e saúde.

21. O levantamento de estudos de casos é uma importante ferramenta para obtenção de dados,
considerando-se a novidade do comportamento do Coronavírus. Um estudo particularmente importante
para esta definição de parâmetros foi produzido na China, abarcando casos reportados por 320
municipalidades de diversas regiões.

22. Foram identificados 318 surtos com três ou mais indivíduos contaminados, envolvendo
1245 casos confirmados, em 120 municípios. Os locais de ocorrência foram divididos em seis categorias:
casa, transporte, comida, entretenimento, compras e miscelâneos. Dos surtos, 53,8% envolveram três
casos, 26,4% envolveram quatro casos e 1,6% apenas envolveram dez ou mais casos. Quanto aos locais,
79,9% ocorreram nos domicílios, seguidos por 34,0% em transportes. A maior parte dos casos
envolveram mais de um local e a maior parte dos casos em domicílios envolveram entre três e cinco casos.
E, uma informação de grande importância: apenas um caso foi constatado de transmissão em ambiente
aberto, com dois contaminados[5].

23. Podemos afirmar, assim, que há uma “tríade do contágio” formada por distanciamento,
dispersão e tempo. Quanto mais próximas estiverem as pessoas, em locais que favoreçam maior
concentração viral por metro cúbico de ar e/ou metro quadrado de superfície, por períodos mais
prolongados, maior será a chance de contaminação.

24. Em outra seara, um estudo comissionado pelo Children’s National Hospital, de
Washington, nos Estados Unidos, concluiu que crianças carregam maior carga viral podem permanecer
infecciosas por até três semanas[6], mesmo assintomáticas.
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25. Os resultados do estudo mostram que a duração dos sintomas variou amplamente, de três
dias a quase três semanas. Houve também uma disseminação significativa no tempo que as crianças
continuaram a espalhar o vírus e podem ser potencialmente infecciosas. Embora o vírus fosse detectável
por uma média de cerca de duas semanas e meia em todo o grupo, uma porção significativa das crianças -
cerca de um quinto dos pacientes assintomáticos e cerca de metade dos sintomáticos - ainda estava
espalhando o vírus na marca de três semanas.

26. De posse destas informações sobre os principais meios de propagação da Covid-19,
podemos nos basear nos modelos científicos de comportamento de dispersão viral, presentes nos estudos,
e nos procedimentos de segurança sanitária recomendados pelos órgãos de saúde para tentar estabelecer o
protocolo de interação entre indígenas e não indígenas.

 

PARÂMETROS PARA A DEFINIÇÃO DO PROTOCOLO

27. O primeiro aspecto a ser considerado é o de que os indígenas são considerados, de partida,
um grupo de risco e que, em seu meio, há indivíduos ainda mais suscetíveis (idosos, enfermos, grávidas,
doentes crônicos etc.).

28. Soma-se a isto que diversas etnias se encontram em locais de difícil acesso e com baixa
disponibilidade de recursos médicos de alta complexidade. Muitas comunidades, além disso, têm pouca
informação sobre cuidados pessoais necessários ligados à pandemia e/ou os materiais individuais
recomendados para sua segurança.

29. Isso implica que, colocá-los sob risco de contágio pode criar consequências calamitosas.
Por esta razão, é preciso que todas as atitudes tomadas com vistas a evitar a contaminação por
Coronavírus devem ser redobradas quando indígenas estiverem envolvidos.

30. Ao contrário do entendimento que vem sendo propagado, não se deve pensar nos não
indígenas como potenciais portadores de Coronavírus e nos indígenas como indivíduos isentos suscetíveis
de contaminação. Dada a quantidade de etnias no país e o fato que grande parte delas mantém contatos
frequentes com a sociedade envolvente, a adoção dessa perspectiva pode causar mais danos do que
benefícios.

31. Por outro lado, ainda que sociedades tradicionais tenham sido historicamente mais
vulneráveis a contaminações e doenças, apenas estudos claros sobre o tema poderiam constatar se essa
informação permanece uma realidade hoje. Diante dessa ausência de dados, é preciso seguir pela linha da
cautela e assumir que sejam grupos menos resistentes à doença, mas que têm o mesmo potencial de
transmiti-la a terceiros – implicando que o acautelamento deva seguir também na via de que indígenas
possam ser vetores, e não apenas sujeitos do contágio.

32. Mas é preciso que se compreenda que, de forma ampla, as comunidades indígenas
possuem muito menor acesso a tratamentos e cuidados médicos céleres e de alta complexidade, como já
dito. Este é um aspecto fundamental, pois uma informação bastante clara nos dados mundiais sobre
vítimas do Coronavírus é que minorias étnicas e econômicas têm contraído mais e sobrevivido menos à
doença.

33. A dificuldade de populações indígenas em acessar serviços não se restringe à saúde, de
sorte que a disponibilidade de ferramentas de interação remota – ideais para dar continuidade aos
trabalhos durante a vigência da pandemia – podem não estar disponíveis ou não ter a qualidade
necessária.

34. Se, conforme a OMS, a melhor ferramenta para conter essa doença é o distanciamento
social, um protocolo de segurança contra a Covid deve sempre partir desse instrumento como âncora de
seus procedimentos. Assumindo que o total isolamento social em domicílio é o ideal, porém improvável, e
que a atitude temerária de buscar ativamente o próprio contágio é o extremo oposto em uma escala de
segurança sanitária, o esforço deve conduzir toda e qualquer atividade em direção ao ideal, em cada
circunstância.

35. Para alcançar o objetivo deste documento foi de grande importância, para além das
pesquisas científicas e recomendações técnicas nacionais e internacionais a contribuição das propostas
“Informe Técnico n⁰ 06/2020 Secretaria Especial de Saúde Indígena/Ministério da Saúde”; “Guia de
Procedimento para Trabalho em Territórios Tradicionais – COVID 19”, da empresa Vale S.A.; “Nota
Técnica MA-785-001/2020-ECOPLAN”, da Ecoplan Engenharia e Meio Ambiente Ltda.; “Protocolo de
Entrada em Territórios Indígenas”, da Sesai, “Guia de Vigilância Epidemiológica: Emergência de Saúde
Pública de Importância Nacional pela Doença pelo Coronavírus 2019”, do Ministério da Saúde. 2020;
“Cleaning and Disenfection for Households”, do CDC; “Covid-19: Guidance for the safe use of
multipurpose community facilities”, do Governo do Reino Unido; e outras.

PROTOCOLO DE SEGURANÇA
 

36. Para que o protocolo de segurança seja de fato efetivo, deve haver uma certa flexibilidade,
para que ele consiga se adaptar às circunstâncias em que se insere.

37. O primeiro aspecto é compreender se se trata de indígenas em contato com indígenas, a
presença de não indígenas em terras indígenas ou a permanência de não indígenas em terras indígenas.

38. O segundo aspecto é verificar o nível de segurança a ser exigido em cada caso, levando-se
em consideração o contato dos indígenas com o ambiente urbano, a relação histórica de contato com a
sociedade envolvente e a forma de trato da comunidade em relação à pandemia, além da disponibilidade
de acesso a serviços de saúde de maior complexidade.

39. Participantes - indígenas ou colaboradores - que se deslocarem para as cidades para
participar de reuniões, não deverão perambular ou realizar outras atividades, restringindo-se ao quarto de
hospedagem e ao local de encontro, para evitar contágio em razão do trabalho realizado.

40. Deve-se restringir ao mínimo necessário ou número de participantes ou de indivíduos por
local de encontro, tanto de indígenas quanto de colaboradores. Sempre que possível, apenas um
colaborador deverá ter contato com os  indígenas.

41. Destaca-se que, sempre que humanamente possível, os interessados (empreendedores,
consultorias etc.) deverão providenciar toda a estrutura e equipamentos para que atividades, encontros e
reuniões se deem por formas remotas de interação, como videoconferências, priorizando ainda que esses
eventos sejam realizados com todos os participantes em isolamento uns dos outros. Não sendo possível,
que esses encontros remotos ocorram com o menor número possível de participantes por local e dando
sempre preferência para que sejam agrupados por proximidade de distribuição espacial em suas terras

Informação Técnica 200 (2450664)         SEI 08620.007650/2020-42 / pg. 3
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66449936.



(coabitantes, coaldeados, de  uma mesma terra indígena etc.). Deve-se ainda buscar que, em salas de
videoconferência não hajam colaboradores, se viável. Se, contudo, for impossível evitar encontros
presenciais, deve-se seguir todas as determinações deste protocolo e estrita etiqueta de higiene e
segurança.

42. Em qualquer caso, os interessados são responsáveis pelo fornecimento de transporte,
víveres, materiais e equipamentos necessários aos encontros (virtuais ou presenciais) e equipamentos de
proteção individual exigidos. 

REQUISITOS PARA TRABALHOS COM CONTATO DIRETO

43. Para adequada organização deste protocolo, dividiu-se seus alvos em quatro categorias. A
primeira é dos pontos focais indígenas, que devem ser habitantes da terra indígena em foco. As outras três
dizem respeito aos colaboradores externos divididos por tempo e forma de contato com os indígenas:

Presença na terra indígena: colaboradores que não necessitam contato constante e
duradouro com os indígenas. Devem se reportar apenas ao ponto focal indígena local,
após acordado o encontro, mantendo distância de três metros dos indígenas, com o uso de
equipamentos de proteção individual. Não devem receber assistência dos indígenas, nem
permanecer com eles em local fechado. Suas atribuições se restringem a entrega de
materiais e equipamentos, bem como a limpeza e desinfecção destes e de seu local de
depósito, ou de locais de reunião. O tempo de estadia na terra indígena deve ser o menor
possível, e sempre inferior a um período. Motoristas não se incluem nesta categoria.
Permanência na terra indígena: colaboradores que necessitam dialogar com os indígenas
e assessorar atividades, como técnicos, consultores etc. Fazem parte deste grupo os
motoristas e os moderadores de videoconferências. Palestrantes deverão manter
distanciamento superior a três metros da audiência e, sempre que possível, usar máscara
e escudo facial. Devem utilizar EPI, manter distanciamento social, efetuar higiene pessoal
amiúde e limitar-se a cinco horas de permanência na terra indígena. Note-se que as cinco
horas dizem respeito ao tempo máximo de videoconferências, como ficará claro na seção
"Procedimentos para Encontros Remotos".
Estadia na terra indígena: colaboradores que, por motivo justificado por escrito e com
autorização, devem permanecer por período prolongado em terra indígena (superior a
cinco horas). Para além dos procedimentos básicos de segurança sanitária, deverão estar
comprovadamente livres de contaminação.

1. São requisitos mínimos para todos:
a. Não fazer parte de grupo de risco[7].

Idade igual ou superior a 60 anos; cardiopatias graves ou descompensados (insuficiência
cardíaca, cardiopatia isquêmica); pneumopatias graves ou descompensados (asma
moderada/grave, DPOC); imunodepressão; doenças renais crônicas em estágio avançado (graus
3, 4 e 5); diabetes mellitus, conforme juízo clínico; doenças cromossômicas com estado de
fragilidade imunológica; gestação; doença hepática em estágio avançado; obesidade (IMC
>=40); hipertensão.

b. Estar assintomático há, pelo menos, 14 dias, ou 72 horas após resultado negativo de
RT-PCR.

c. Sendo o RT-PCR positivo, deverá ser afastado por 14 dias, podendo retornar ao
trabalho somente após cumpridas 72 horas como assintomático.

d. Passar por medição de temperatura – termômetro infravermelho – antes da atividade.

2. São requisitos para pontos focais indígenas e aqueles com presença em terras indígenas:
a. Cumprir os requisitos mínimos exigidos no item 1.
b. Realizar o teste RT-PCR ou teste rápido, se disponíveis, dentro de um período que

possibilite o conhecimento do resultado 72 horas antes da entrada no território
indígena.

3. São requisitos para permanência de colaboradores em terras indígenas
a. Cumprir os requisitos mínimos exigidos no item 1.
b. Realizar o teste RT-PCR e, se o resultado for negativo, cumprir 72 horas de

isolamento social estrito antes da entrada no território indígena[8].
c. Passar por avaliação clínica com anamnese direcionada (por profissional médico ou

de enfermagem) com laudo, apresentando carteira de vacinas atualizada e iniciar o
isolamento por sete (7) dias antes da data de partida prevista.

4. São requisitos para a estadia de colaboradores em terras indígenas ou para sua presença
ou permanência em áreas que exigem alto nível de proteção.

a. Cumprir os requisitos mínimos exigidos no item 1.
b. Cumprir os requisitos exigidos no item 3.
c. Realizar período de isolamento social de 14 dias, preferencialmente em local

afastado de centro urbano e, se possível, em pontos de quarentena existentes na
terra indígena, conforme Plano de Contingência do DSEI local.

d. Atender exigências adicionais requeridas no Plano de Contingência do DSEI local.

Observações:

i. Deve-se evitar a substituição de colaboradores aprovados para contato indígena,
mantendo os mesmos  indivíduos sempre que possível.

ii. Os resultados dos testes deverão ser analisados e interpretados em conjunto com a
avaliação clínica com anamnese direcionada por profissional de saúde que deverá
declarar em laudo se o técnico está apto ou não a ingressar em Terra Indígena.

iii. O laudo, a carteira de vacinação e os resultados dos exames deverão ser submetidos ao
DSEI, que se manifestará acerca dos documentos.

iv. O interessado deverá encaminhar à Funai laudo, carteira de vacinação, resultados de
exames e análise do DSEI.

v. Empresas devem capacitar seus colaboradores para o uso correto de equipamentos de
proteção individual e práticas de prevenção à Covid-19.

PROCEDIMENTOS DE LIMPEZA, DESINFECÇÃO E HIGIENE
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44. Para os objetivos deste documento, definem-se[9] [10]:

I. Limpeza: a remoção de patógenos, sujeira e impurezas das superfícies, com redução da
sua concentração e consequente diminuição do risco de contaminação.

II. Desinfecção: uso de produtos para matar patógenos de superfícies, sem a necessidade de
limpeza ou remoção de impurezas. No entanto, matar germes após limpeza favorece a
diminuição do risco de contaminação.

III. Higiene: cuidados pessoais de limpeza e/ou desinfecção.

Comportamento Viral no Ambiente

45. Como dito anteriormente, aerossóis que podem conter o vírus da Covid-19 permanecem
em suspensão no ar por até 3 horas. O mesmo estudo, do New England Journal of Medicine, avaliou a
viabilidade viral sobre quatro superfícies, a saber, aço inoxidável, plástico, cobre e papelão. Constatou-se
que os vírus tinham mais estabilidade em superfícies de aço, permanecendo viáveis por até 72 horas.

46. Não é recomendado aspergir ou fumigar ambientes fechados com desinfetantes, pois um
estudo demonstrou que esse método é ineficaz na eliminação de contaminantes fora da zona de direta de
aspersão[11]. Além disto, os produtos usados podem ser prejudiciais a olhos, pele e mucosas.

47. Recomenda-se, com base nos estudos, que as reuniões presenciais sejam em locais
arejados, preferencialmente em estruturas abertas com telhado e sem paredes conhecidas como “Chapéus
de Palha”, ou em estruturas semelhantes, ou, ainda, ao ar livre.

48. A United States Environmental Protection Agency (EPA) disponibiliza uma lista de
desinfetantes recomendados para uso contra o vírus da Covid-19, indicando o tempo de contato
necessário para eliminação do patógeno[12]. Como exemplos, para o hipoclorito de sódio esse tempo é de
aproximadamente 5 minutos e, para o álcool etílico é de 30 segundos. Ao se utilizar este último, deve-se
fazer uso de uma quantidade suficiente para evitar sua secagem antes do efeito desinfetante.

49. É extremamente recomendado que superfícies devam ser limpas antes da desinfecção, para
resultados mais satisfatórios.

Cuidados Gerais de Limpeza e Desinfecção.

Locais de encontros, sejam remotos ou presenciais, deverão ser limpos e desinfectados -
piso, mobiliário, materiais e equipamentos. Ventilação natural e mecânica (sem
condicionamento  do ar) deve ser garantida. 
Utilize luvas descartáveis para limpeza e desinfecção de superfícies. Se forem utilizadas
luvas reutilizáveis, elas deverão ser dedicadas à limpeza e desinfecção relacionada à
Covid-19, e não deverão ser usadas para outros propósitos.
Superfícies deverão ser limpas antes de serem desinfectadas, com a utilização de sabão
ou detergente e água, sempre que possível.
Proteção para pele e olhos deve ser consideradas para evitar respingos.
Deve se garantir um local com adequada ventilação para a realização dos trabalhos.
Deve-se seguir as instruções constantes nos rótulos dos produtos.
Para diluição de produtos, utilizar temperatura ambiente (salvo recomendação específica
do fabricante).
Não devem ser misturados produtos químicos diferentes.
Soluções devem ser etiquetadas.
Produtos e soluções devem ser mantidos fora do alcance de crianças e animais.
Não devem ser utilizados vassouras e esfregões secos, para não colocar partículas em
suspensão.
Não devem ser utilizados nebulizadores e termonebulizadores ou equipamentos utilizados
para venenos.
Para eletrônicos, deve-se seguir as instruções do fabricante. Caso não existam,
recomenda-se o uso de álcool 70%. O equipamento, se possível, deve ser protegido com
cobertura de fácil limpeza.
Para superfícies macias (tecidos etc.), recomenda-se a lavagem com água à temperatura
mais alta na faixa recomendada pelo fabricante.

Principais Produtos para Desinfecção[13]

Solução de álcool, etílico ou isopropílico, a 70% ou superior.
Hipoclorito de sódio a 0,1%[14] [15].
Alvejantes contendo hipoclorito (de cálcio ou de sódio) a 0,1%.
Dicloroisocianurato de sódio (1.000 ppm de cloro ativo)
Idopovidona a 1%.
Peróxido de hidrogênio a 0,5%.
Ácido peracético a 0,5%.
Quaternários de amônio a 0,05%.
Compostos fenólicos.
Demais desinfectantes aprovados pela Anvisa.

Uso de Equipamentos de Proteção Individual e Higiene em campo

Todos deverão ter sua temperatura corporal medida antes de ingressar em terra indígena e
antes de adentrar locais de encontros.
Manter sempre o distanciamento social, de 2 metros ou superior.
Todos deverão dispor de mais de uma máscara.
Todos deverão utilizar máscaras, da maneira correta, o tempo todo.
Recomenda-se a retirada de pelos faciais que prejudiquem o adequado posicionamento
da máscara.
As máscaras deverão, sempre que possível, ser PFF/N95 ou superiores.
Sempre que possível deverão ser utilizadas escudos faciais (face shields) ou óculos de
proteção (todos deverão utilizar, além das máscaras, óculos de proteção ou escudos
faciais. Em locais de nível alto de proteção, os escudos faciais são obrigatórios).
Máscaras, luvas e toucas deverão ser trocadas sempre que estiverem sujas ou úmidas
Todos deverão dispor de álcool 70% para uso pessoal.
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Colaboradores e pontos focais deverão utilizar luvas enquanto estiverem manipulando
produtos ou equipamentos a serem deixados em terras indígenas.
Recomenda-se a utilização de calças e camisas de manga comprida.
Ao tossir ou espirrar, fazê-lo mantendo a máscara e utilizando a parte de dentro do
cotovelo como anteparo.
Não cumprimentar com toques.
Higienizar frequentemente os seus objetos de uso pessoal como telefones, cadernos de
anotação, etc.
Não compartilhar objetos tipo canetas, etc.
Priorizar atividades externas em espaços abertos.
Quando não houver a possibilidade de não entrar nas moradias, solicitar que os
moradores saiam e ficar no ambiente somente com o responsável que irá dialogar acerca
da atividade realizada.
Evitar conversas frontais.
Lavar as mãos sempre que possível, por 20 segundos a cada vez.
Não sendo possível lavar as mãos, deve-se higienizá-las com álcool 70%.
Refeições e outras atividades que requeiram a retirada da máscara devem ser realizadas
preferencialmente em ambiente aberto ou com arejamento natural e circulação de ar e
distanciamento de três metros e/ou disposição de anteparos entre os comensais.
Deve-se priorizar refeições servidas em formato individual.

Cuidados com materiais e equipamentos

Materiais e equipamentos deverão ser lavados (sempre que possível) ou limpos e
desinfectados, conforme recomendação do fabricante ou seguindo determinação e
produtos recomendados pelos órgãos de saúde. Há indicações neste protocolo.
Durante o descarregamento dos itens, deve-se evitar tocar nos olhos, nariz e boca com as
mãos e, em caso de tosse e/ou espirro, deve-se lavar as mãos com água e sabão ou
higienizar com álcool gel 70%, trocando o EPI (máscara, luvas e touca).
O local de descarregamento dos itens será previamente definido, para evitar o contato com
as famílias indígenas.
O ponto focal indígena deverá indicar o local de descarregamento dos itens para que o
empreendedor proceda com a higienização do local.
A equipe de distribuição deverá orientar a liderança da comunidade para que não seja
permitido o acesso dos indígenas aos itens durante o descarregamento, tampouco a
formação de aglomerações, de forma que os itens sejam recolhidos posteriormente e
entregues à comunidade.
Ambientes para encontros, videoconferências e/ou deposição de materiais e
equipamentos deverão ser limpos e higienizados, conforme recomendação dos órgãos de
saúde.
Ambientes, materiais e equipamentos limpos e higienizados deverão ser entregues e
isolados por 72 horas antes de entrar em contato com indígenas. Indígenas não deverão
auxiliar na higienização ou no transporte de produtos provenientes de fora da terra
indígena até que tenham sido limpos, desinfectados e quarentenados.
Caso existam pontos de quarentena do DSEI, estes devem ser considerados
preferencialmente para limpeza, desinfecção e quarentena de materiais e equipamentos.
Se for impossível evitar produtos perecíveis, estes deverão ser acondicionados em
embalagens que permitam limpeza e desinfecção, ou deverão ser desinfectados com
solução de água sanitária por dez minutos, ou cozidos.
Resíduos e EPI devem retornar à origem, não devendo jamais ser descartados em terras
indígenas.

Cuidados com transporte

Condutores (motoristas, pilotos etc.) de veículos com carga deverão cumprir os requisitos
para presença em terras indígenas, ou os requisitos de estadia, caso se trate de área que
exija alto nível de proteção.
Condutores de veículos com passageiros indígenas deverão cumprir os requisitos para
permanência com indígenas, ou os requisitos de estadia, caso se trate de área que exija
alto nível de proteção.
Sempre que disponível, anteparos deverão ser instalados nos veículos.
Condutores indígenas deverão cumprir os requisitos de pontos focais.
Veículos deverão ser lavados e desinfectados, conforme recomendação do fabricante ou
com água e sabão e/ou álcool 70% no ambiente interno e água e sabão e/ou solução de
água sanitária externamente.
A assepsia deverá ser realizada na ida das atividades em campo, no retorno e na entrega
do veículo (internamente, desinfectar assentos, maçanetas, volante, chaves de ignição,
seta e farol, freio de mão, câmbio, comando de regulagem do retrovisor e dos assentos).
Diante dos estudos sobre propagação do vírus, não devem ser utilizados o
condicionamento de ar e sua recirculação em automóveis. Sempre ventilação natural.
A Funai ou o DSEI local poderão exigir a quarentena de 72 horas para veículos.
Sempre que houver pontos de quarentena do DSEI local, deverão ser cumpridos todos os
requisitos adicionais ali exigidos.
Deve-se dar preferência para veículos de indígenas no transporte interno à terra indígena.
Todos os condutores e passageiros deverão utilizar EPI durante todo o percurso,
mantendo sempre ventilação natural.
Para veículos de até cinco lugares, restringe-se a apenas o condutor e um passageiro, a
lotação.
Para veículos com maior capacidade, deve-se respeitar a distância de dois metros entre
cada passageiro, ou um terço da capacidade nominal do veículo.
Recomenda-se que, caso estejam sendo transportados indígenas, apenas o condutor seja
colaborador.
Recomenda-se que os indígenas sejam agrupados em proximidade pela distribuição
espacial de suas terras (coabitantes, coaldeados, da mesma terra indígena, e assim
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sucessivamente).

Cuidados com hospedagem[16]

Cada pessoa deverá ocupar um quarto individualmente.
Sempre ter consigo álcool 70%.
Ao entrar no hotel tomar cuidado com as superfícies e os objetos (cartão de acesso ao
quarto, botão do elevador etc.).
Higienizar a maçaneta da porta do quarto com álcool 70%.
Borrifar a sola dos sapatos na porta do quarto.
Remover sapatos e roupas, acondicionando-as em sacos plásticos até sua lavagem.
Utilizar uma roupa por dia.
Tomar banho assim que chegar no hotel.
Solicitar a alimentação nos quartos.
Ao receber a alimentação higienizar os utensílios (talheres, copos etc.) com álcool gel
70%.
Lavar as mãos e os braços com frequência.

PROCEDIMENTOS PARA ENCONTROS REMOTOS

50. Devem ser priorizados encontros remotos, sempre que possível, como forma mais eficaz de
evitar a propagação da doença. Em caso de contato com indígenas, necessidade de transportá-los e
cuidados com os locais de encontro estão definidos acima, neste protocolo.

51. Se viável, devem ser disponibilizados aos indígenas meios para que possam participar de
videoconferências através de equipamentos individuais, em domicílio próprio. Caso não seja possível,
deve-se disponibilizar esse meio para todos aqueles que for possível e, para os demais, sugere-se, nesta
ordem:

1. Salas individuais, com arejamento natural, e equipamentos de videoconferência
individuais, compartilhando apenas o sinal de internet.

2. Salas coletivas, com arejamento natural e circuladores de ar, com espaçamento nunca
inferior a dois metros entre cada participante, limitado a um colaborador externo, com
indígenas agrupados em proximidade pela distribuição espacial de suas terras
(coabitantes, coaldeados, da mesma terra indígena, e assim sucessivamente) lotação
máxima de seis participantes.

3. Ambientes abertos com cobertura, circuladores de ar, espaçamento nunca inferior a dois
metros entre cada participante, limitado a um colaborador externo, com indígenas
agrupados em proximidade pela distribuição espacial de suas terras e lotação máxima de
doze participantes.

4. Ambientes abertos com cobertura, circuladores de ar, no interior de terra indígena, com a
presença apenas de indígenas, em situação de forte isolamento social, com espaçamento
nunca inferior a dois metros entre cada participante e recomendação de lotação máxima
de vinte pessoas.

Observações:

i. Limpeza e desinfecção previa do ambiente e de equipamentos, conforme determinações
constantes neste protocolo.

ii. O local e todos os equipamentos devem ter sido limpos, desinfetados e quarentemados,
por 72 horas, antes de videoconferências.

iii. As videoconferências devem ter a duração de duas horas. Se necessário, poderão se
estender por duas horas adicionais, desde que haja um intervalo não inferior a uma hora,
para arejamento e desinfecção do ambiente.

iv. Se não for possível a condução da videoconferência apenas com o ponto focal indígena, o
colaborador que estará assessorando deverá cumprir os requisitos para permanência com
indígenas, ou os requisitos de estadia, caso se trate de área que exija alto nível de
proteção.

v. Preferencialmente dois circuladores de ar por ambiente, colocados estrategicamente para
realizar a troca do ar local.

vi. Os lugares deverão ser marcados, com espaçamento mínimo de 2 metros entre cada
participante.

vii. Deve ser observada estrita etiqueta sanitária de consultores, colaboradores e
participantes.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
 

OFÍCIO Nº 102/2020/CGLIC/DPDS/FUNAI
Brasília - DF, 23 de janeiro de 2020.

Ao Senhor
JÔNATAS SOUZA DA TRINDADE
Diretor de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, L 4 Norte
70818-900, Brasília - DF
  
Com cópia para:
 
A Sua Senhoria o Senhor
ARTHUR LUIS PINHO DE LIMA  
Diretor Presidente
EPL - Empresa de Planejamento e Logística
SCS Quadra 09, Lote C, Torre C, 8º andar.
Ed. Parque Cidade Corporate
70.380-200 – Brasília – DF
 
 
Assunto: Análise do Plano de Trabalho para elaboração do Componente Indígena do Estudo de Impacto
Ambiental relativo ao processo de licenciamento ambiental da ferrovia EF-170, entre Lucas do Rio Verde
(MT) e Itaituba (PA)
Referência: Processo Funai nº 08620.015520/2015-16 / Processo Ibama nº 02001.001755/2015-31
 

Senhor Diretor,

 

1. Reportamo-nos ao processo de licenciamento ambiental relativo à construção da Ferrovia EF-
170, entre Lucas do Rio Verde (MT) e Itaituba (PA), com possíveis impactos nas Terras Indígenas do Povo
Munduruku, Reserva Praia do Mangue e Reserva Praia do Índio, localizadas em Itaituba, no Pará.
2. Com base na  Informação Técnica nº 11/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-FUNAI (anexa),
informamos que o Plano de Trabalho para elaboração do Componente Indígena do Estudo de Impacto
Ambiental (CI-EIA), encaminhado a esta Fundação por meio do Ofício nº 0163/2019/GEMAB/DPL/EPL, está
de acordo com a Portaria 60/15 e Instrução Normativa nº 02/15 da Funai, e estará apto à apresentação às
comunidades indígenas após os ajustes solicitados. Apenas as adequações no cronograma devem aguardar a
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Anexos: I - Informação Técnica nº 11/2020/COTRAM/CGLIC/DPDS-FUNAI (SEI nº 1898623)
 

realização da reunião de pactuação do Plano de Consulta, pois devem ser objeto de negociação com as
comunidades indígenas.
3. Esclarecemos que as reuniões para apresentação do Plano de Trabalho, a serem coordenadas
por técnico da Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental (CGLic), deverão contar, obrigatoriamente,
com a participação de representante do empreendedor e de todos os membros da equipe responsável pela
coleta de dados em Terra Indígena, para fins de elaboração do estudo.
4. Ressalta-se, ainda, que poderão ser solicitadas outras modificações no Plano de Trabalho em
função das demandas das comunidades indígenas durante o processo de consulta.
5. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e informamos que para o
agendamento da reunião de pactuação do Plano de Consulta e da reunião de apresentação do Plano de
Trabalho às comunidades indígenas, o empreendedor e/ou a empresa de consultoria deverão entrar em contato
com a COTRAM/CGLIC, por meio do telefone (61) 3247-6827 ou do correio eletrônico cglic@funai.gov.br. 
  

  
Atenciosamente,

(Assinado Eletronicamente)
CARLA FONSECA DE AQUINO COSTA

Coordenadora Geral de Licenciamento Ambiental
 
 

(Assinado Eletronicamente)
IONE TEREZA ARRUDA MENDES MACHADO

Diretora de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável

Documento assinado eletronicamente por Carla Fonseca de Aquino Costa, Coordenador(a)-Geral, em
27/01/2020, às 17:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ione Tereza Arruda Mendes Machado, Diretor(a), em
28/01/2020, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1900505 e o
código CRC BAC79EC3.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 08620015520201516 SEI nº 1900505
 

SCS Quadra 09, Bloco B, Edifício Parque Coporate Sala 409-A2, Setor Comercial Sul - Bairro Asa Sul 
CEP 70308-200 Brasília - DF (61) 3247-6821 - http://www.funai.gov.br

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66449936.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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